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RESUMO: O presente escrito traz algumas reflexões a partir das vivências educativas no âmbito do Programa Residência Pedagógica (PRP/Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) em tempos de Regime Especial de Atividades Escolares Não Presenciais (REAENP). Outrora, o REAENP foi adotado pelas Unidades de Ensino da Rede Pública Estadual de Alagoas por meio da Portaria/Seduc n.º 4.904/2020, no contexto pandêmico experienciado a partir de março de 2020. Em outubro do mesmo ano, a Universidade Estadual de Alagoas (UNEAL) iniciou, remotamente, as atividades do PRP/Capes. O subprojeto “Residência Pedagógica e docência em História: teoria e prática nos processos formativos da identidade profissional”, do campus Arapiraca, alocou-se em duas escolas da rede estadual no mesmo município, sendo a Escola Estadual de Ensino Médio Integral Integrado à Educação Profissional Professora Izaura Antônia de Lisboa (EPIAL) o campo de pesquisa onde as ações aqui descritas foram empenhadas. A metodologia adotada foi a pesquisa qualitativa por meio da pesquisa bibliográfica e documental com um estudo de caso na referida escola. Para a elaboração  deste relato, foi selecionado o período que vai de abril a setembro de 2021, meses que correspondem ao segundo módulo do PRP/Capes. Este módulo, assim como o primeiro, foi realizado de forma remota. Pretende-se, então, descrever e analisar as ações empreendidas neste período que englobam desde a observação até o momento da regência, onde o ensino de História torna-se o principal escopo para reflexões suscitadas por meio da Residência Pedagógica. Portanto, tal relato busca elencar uma série de experiências ou não-experiências no âmbito do ensino de História, experiências ou não-experiências estas suscitadas pelo contexto vivido, onde o REAENP substituiu o Ensino Presencial na rede estadual de Alagoas e o Programa Residência Pedagógica aderiu ao Ensino Remoto para tornar possível o prosseguimento nas IES de todo o país.
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ABSTRACT: This writing brings some reflections from the educational experiences in the scope of the Pedagogical Residence Program (PRP/Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel) in times of Special Regime of Non-Attendance School Activities (REAENP). In the past, REAENP was adopted by the Teaching Units of the State Public Network of Alagoas through Ordinance/Seduc No. 4.904/2020, in the pandemic context experienced from March 2020. In October of the same year, the State University of Alagoas (UNEAL) remotely started the activities of the PRP/Capes. The subproject “Pedagogical Residence and teaching in History: theory and practice in the formative processes of professional identity”, on the Arapiraca campus, was located in two state schools in the same municipality, the State School for Integral High School Integrated with Professional Education Professor Izaura Antônia de Lisboa (EPIAL) the research field where the actions described here were undertaken. The methodology adopted was qualitative research through bibliographical and documental research with a case study in that school. For the preparation of this report, the period from April to September 2021 was selected, months that correspond to the second module of the PRP/Capes. This module, like the first one, was performed remotely. It is intended, then, to describe and analyze the actions undertaken in this period that range from observation to the time of conducting, where the teaching of History becomes the main scope for reflections raised through the Pedagogical Residency. Therefore, this report seeks to list a series of experiences or non-experiences within the scope of History teaching, experiences or non-experiences that are raised by the lived context, where REAENP replaced On-site Teaching in the state network of Alagoas and the Pedagogical Residency Program joined to Remote Teaching to make possible the continuation in IES across the country.
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INTRODUÇÃO
O contexto pandêmico fez-se absoluto em todas as esferas da vida humana nos últimos meses. No que concerne à educação, a pandemia obrigou os sistemas e as redes de ensino a reorganizaram-se para enfrentar os desafios impostos pelo vírus. No estado de Alagoas, a educação básica estadual orientou-se, a partir de abril de 2020, pela portaria n.º 4.904/2020 da Secretaria de Estado de Educação. O decreto-lei estabeleceu que as atividades pedagógicas deveriam ser realizadas com “mediação tecnológica ou utilizando outros meios físicos (tais como orientações impressas com textos, estudo dirigido e avaliações enviadas aos alunos/família), a fim de manter a rotina de estudos e garantir aprendizagens essenciais aos estudantes (ALAGOAS, 2020)”.
Na Universidade Estadual de Alagoas, as atividades permaneceram em suspensão por alguns meses; sem uma resolução clara do caminho a ser seguido. O retorno, tanto das aulas quanto dos programas institucionais, deu-se gradativamente. Em agosto de 2020, retomamos os estudos. Mais tarde, em outubro, voltamos aos programas institucionais: PIBIC, PIBID e o Programa Residência Pedagógica. As primeiras atividades da Residência Pedagógica foram, obviamente, formações para docentes orientadores, preceptores, residentes bolsistas e voluntários. De outubro de 2020 a abril de 2021, imergimos nas experiências do primeiro módulo do PRP.
Encerrada essa primeira fase do programa, adentramos na segunda. Nesta fase, dedicamo-nos a pensar e praticar a docência a fundo. Estabelecidos na Escola Estadual de Ensino Médio Integral Integrado à Educação Profissional Professora Izaura Antônia de Lisboa, acompanhamos o docente preceptor em suas incursões didático-pedagógicas. Trabalhamos, quase que exclusivamente, com as turmas do terceiro ano do ensino médio. As aulas, em sua maioria, aconteceram de maneira síncrona por meio da plataforma Google Meet. Quando não eram síncronas, as aulas eram assíncronas via Google Classroom. Embora essa experiência esteja limitada cronologicamente ao período entre abril e setembro de 2021, já estávamos acostumados ao Meet e ao Classroom desde, pelo menos, novembro de 2020.
Enquanto o acesso ao Google Meet era “livre”, o acesso às turmas no Classroom foi limitado. Ainda fazendo relação ao tempo, vale ressaltar que no ensino remoto emergencial (ERE), as aulas da disciplina História eram ministradas quinzenalmente, por
cerca de uma hora e meia às quartas-feiras, para todas as turmas de terceiro ano da EPIAL. As restrições, portanto, ultrapassaram as barreiras de espaço na medida em que nos apresentaram dificuldades com relação ao tempo. Apesar do horário curto, conseguimos empreender algumas intervenções didático-metodológicas no que tange ao ensino de História. Por sua vez, tais intervenções objetivaram, de alguma maneira, melhorar o trânsito das experiências entre docente, discentes e residentes.
As experiências, proporcionadas, sobretudo, pelas relações interativas que se dão entre os agentes envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, são também inerentes às atividades que, como na Residência Pedagógica, exigem envolvimento nos três eixos que estruturam o programa: ensino, extensão e pesquisa. Para Jorge Larrosa (2015), a educação não pode ser limitada ao par teoria/prática quando existe um outro par tão importante quanto, o par experiência/sentido. A experiência, mais uma ação social coletiva que uma ação individualizada, pressupõe transformação. As experiências no campo educacional, portanto, supõe a transformação do mesmo. Ancorados nas ideias pedagógicas de Larrosa (2015), desempenhamos nossas funções enquanto residentes visando uma práxis docente que ecoe sentidos para além da sala de aula.
Contudo, este trabalho propõe uma visão exploratória acerca da limitação das experiências no ciberespaço. Para tal propósito, interpresamos uma análise que circunda três contextos: 1) o Regime Especial de Atividades Escolares Não Presenciais, 2) os dinamismos suscitados no e pelo ciberespaço e, por fim, 3) os desafios para real apropriação do processo de ensino-aprendizagem no meio virtual. Estes três tópicos, podemos dizer, ocuparam grande parte deste módulo do PRP. Tanto a observação quanto a regência nesta fase seriam impraticáveis sem uma análise que levasse em conta os aspectos normativos, institucionais e humanos do ERE. Para melhor aproveitamento metodológico, propomos dialogar tal análise a partir de quatro autores: Maurice Tardif e Claude Lessard (2008), Philippe Perrenoud (2009) e Selva Guimarães Fonseca (2003).
SOBRE O REGIME ESPECIAL DE ATIVIDADES ESCOLARES NÃO PRESENCIAIS
Antes de partimos para a análise sob a ótica das experiências ou não-experiências, precisamos fazer algumas considerações acerca do Regime Especial de Atividades Escolares Não Presenciais. Enquanto documento normativo, o REAENP parece cumprir bem seu papel. Afinal, a vigência da pandemia exigiu uma resposta rápida dos sistemas de ensino à ameaça biológica. Contudo, o mesmo documento falha ao ignorar, intencionalmente ou não, as carências múltiplas tanto do alunado quanto dos docentes. Apesar de permitir o ERE, a portaria não vai além da frieza das letras quando permite que a prevalência da desigualdade no acesso aos recursos tecnológicos tanto por discentes quanto por docentes. Precariza, então, o trabalho docente e também o processo de ensino-aprendizagem.
A ideia é boa, mas a estruturação é duvidosa. Permitir a substituição das atividades escolares presenciais por atividades escolares não presenciais foi a decisão mais acertada para o momento em que vivíamos. Entretanto, não houve políticas de acesso a internet e a equipamentos tecnológicos do poder público, para tornar a educação mais acessível nesta ocasião excepcional. Muito se sentiu em termos de inacessibilidade à internet, ausência de recursos e suporte tecnológico. Assim, houve uma crítica generalizada por parte dos agentes educacionais: faltou inclusão digital.
Outros problemas têm relação com as condições de trabalho docente. A organização do trabalho docente no ERE parece ter sido bastante prejudicada; não houve recursos materiais dispendidos para prover as carências de docentes que precisavam, no mínimo, de um equipamento digital que permitisse a gravação e edição de videoaulas. Assim, esses docentes tiveram de se reorganizar também em termos materiais; comprando, por conta própria, aparelhos que lhe permitissem desempenhar seu trabalho.
Observa-se, no geral, grande insatisfação com o modelo remoto de ensino. Não exatamente pelo modelo, mas pela forma como este foi estabelecido. Não houve, por questões razoáveis, formação eficaz, nem dos sistemas, nem das redes de ensino tampouco dos entes humanos envolvidos e inseridos nestas, para ambientar-se ao ciberespaço. Essas questões, aliás, ultrapassam a discussão da inclusão digital, se estendendo para questões de ordem cultural, social, econômica e política. Problemas de ordem estrutural, portanto, fizeram do Regime Especial de Atividades Escolares Não Presenciais um regime pouco inclusivo e, sendo assim, pouco efetivo.
SOBRE AS EXPERIÊNCIAS VIVENCIADAS NA ESCOLA-CAMPO
A escola, nos lembram Tardif e Lessard (2008, p. 55), “como lugar de trabalho, não é apenas um espaço físico, mas também um espaço social”. Mesmo sem sua estrutura física, a escola ainda é um espaço social. No REAENP, tal espaço transfigurou-se em ciberespaço. Os espaços sociais de educação, sejam virtuais ou não, são feitos para acolhimento dos entes envolvidos no processo educacional. Algo que não se sentiu, efetivamente, foi o acolhimento dos residentes pela escola; todos os contatos, sejam com coordenação ou direção, só se concretizaram por intermédio do docente preceptor. O acesso à escola, então, ficou comprometido.
Apesar disso, como já foi ressaltado, o trânsito dos residentes às salas de aula virtuais foi livre. Portanto, as experiências aqui elencadas estão intrinsecamente ligadas às vivências em sala de aula, sendo bastante limitadas as vivências que ultrapassaram a sala de aula. A educação histórica, formalmente conduzida a partir deste espaço chamado sala de aula, visa, para Fonseca (2003, p. 30), “formar e socializar o homem para não se destruir — destruindo o mundo —, o que pressupõe comunicação, transmissão, reprodução”. Fora do espaço físico, admitimos que esse continua sendo seu propósito.
Comunicação, transmissão e reprodução são princípios cabíveis nos mais distintos cenários educativos. No entanto, na experiência deste segundo módulo, observamos que comunicação, transmissão e reprodução ficaram comprometidos na medida em que as relações interativas entre docente e discentes rareavam; notadamente houve uma ausência massiva dos discentes na participação, poucos eram os que se permitiam abrir câmera e microfone para, virtualmente, fazer sua contribuição à comunicação. Podemos dizer, entremeios, que houve uma precarização da interação, tão necessária ao processo de ensino-aprendizagem, entre docente e discentes.
Cabe destacar, contudo, que tal precarização não se deu por fatal de metodologias ativas, de didática docente, mas, antes, por um desinteresse coletivo dos educandos para com o espaço e o modelo educacional adotado durante a pandemia do coronavírus. A reclamação, até onde pudemos notar, ultrapassava a sala de aula de História, sendo repetida em, praticamente, todas as outras disciplinas ministradas. Nem Google Meet nem Classroom pareciam recursos atrativos aos educandos, mesmo outros espaços, como o aplicativo de mensagens WhatsApp, registraram interações bastante escassas entre docentes e discentes. A defasagem, portanto, nada leva a crer que seja exclusiva da disciplina de História ou da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Dantes, notamos uma defasagem e uma indiferença generalizadas em relação ao ERE.
Neste sentido, Fonseca (2003, p. 103) pontua: “ensinar é estabelecer relações interativas que possibilitam ao educando elaborar representações pessoais sobre os conhecimentos, objetos do ensino e da aprendizagem”. O que acontece quando as interações são esporádicas, quase raras, ou limitam-se ao aviso rápido e envergonhado do aluno a comunicar “professor, vou precisar sair da aula?”. O processo de ensino- aprendizagem se torna deficitário.
A vivência das experiências a partir da docência, isso é a própria instrumentalização da transformação (aquela que é exteriorizada socialmente), torna-se precarizada quando não encontra no outro a interação necessária. Partido dessas ideias, Tardif e Lessard (2008, p. 51), sugerem que “o trabalho docente também pode ser abordado, descrito e analisado em função da experiência do trabalhador, quer dizer, do trabalho, do modo como é vivenciado e recebe significado por ele e para ele”. Esse campo das experiências, não individuais, mas essencialmente sociais mostra-se debilitado à medida que não encontra nas relações humanas a interação necessária à formação dos conhecimentos aprendidos e ensinados. Ousamos sugerir, nesse sentido, que as não-experiências são uma realidade constituída quando não se há o estabelecimento de relações verdadeiramente interativas entre os indivíduos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.
O cenário se torna ainda mais deficitário, quando lembramos do tempo e da duração destinados às aulas de História na instituição de ensino: aulas quinzenais com duração de, no máximo, uma hora e trinta minutos. Essa foi a organização curricular proposta pela escola, que, conforme a portaria n.º 4.904/2020, pode construir seu plano de ação para o REAENP. 
Assim, retomemos o ambiente: na sala de aula virtual, todas as turmas do terceiro se reunem para durante pouco mais de uma hora assistir, passivamente, ao que é explorado pelo docente em sua fala. Como já mencionamos, o problema não está na didática do professor regente ou seus métodos de ensino — majoritariamente, condizentes ao momento. Se podemos fazer algum juízo de valor acerca das suas aulas é que elas eram bastante dinamizadas, valendo-se de metodologias que, em outro contexto, captariam a atenção discente instantaneamente — uso de músicas, de poesias, trechos de filmes e/ou séries, etc. Porém, nada disso era atrativo aos alunos a ponto de lhes fazer ligar a câmera ou o microfone para alguma interação, mesmo que breve — com raríssimas e repetidas exceções.
Deste modo, as dinâmicas interativas mostraram-se pouco efetivas, uma vez que para o estabelecimento de uma relação interativa é preciso que as duas partes se envolvam. O envolvimento dos alunos, mesmo com as dinâmicas orientadas pelo docente e pelos residentes, foi bastante aquém do que esperava-se, por exemplo, das mesmas dinâmicas se em sala de aula física. Destacamos, novamente, que não é um fracasso incutido no modelo virtual, mas um fracasso presente na organização social, que é desigual e não dá a todos oportunidades. 
Um trabalho mais aprofundado poderia denunciar, por exemplo, a discrepância entre as experiências do ensino remoto emergencial na rede pública de educação e na rede privada; focando, logicamente, nas experiências discentes. Não é este relato que realizará tal empreitada, mas a reflexão não perde sua validade. Não estamos diante do fracasso da educação virtual, estamos diante do fracasso da promoção de igualdade e justiça social. A escola, infelizmente, é mais uma vítima dos abismos da desigualdade.
Outrora, não são poucos os relatos — por professores — de alunos que perderam parentes, que tiveram de buscar emprego no meio de uma pandemia, pois “a casa” precisava de sustento, de educandos que desenvolveram transtornos psicológicos, outros que não conseguiram — mesmo com muitas tentativas — adequarem-se ao  meio virtual. Enfim, são diversas as realidades e, na nossa rede pública, angustiantes. As “buscas ativas” — empreitadas nas quais as escolas tiveram que se empenhar — relevam partes dessas distintas vivências, mas não todas. Não é demais lembrar que a pandemia é uma catástrofe, provavelmente a maior desse início de século. Catástrofes moldam não só gerações, mas personalidades. Nos interessa agora, resgatar o tanto que se perdeu humanamente, materialmente e intelectualmente. 
A Residência Pedagógica estrutura-se, então, a partir das experiências ou, melhor, das não-experiências que essa tragédia produziu; uma ausência (quase) permanente foi o que permeou o Regime Especial de Atividades Escolares Não Presenciais. Neste segundo módulo, os desafios, como vimos, ultrapassam a sala de aula, pois estão além dela; são produtos da desigualdade, da falta de diretrizes claras, enfim, produtos da desordem que tomou conta dos nossos dias nos últimos meses.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A vivência deste módulo do Programa Residência Pedagógica no ensino remoto emergencial, sob uma legislação específica e sob circunstâncias e tempos incertos, tira- nos, definitivamente, de qualquer lugar-comum; aquele onde a prática docente é vista como mera unidade entre teoria e prática, uma dicotomia antiquada e já há tempos superada. Como aponta Perrenoud (2009, p. 23), “a formação é uma só, teórica e prática ao mesmo tempo, assim como reflexiva, crítica e criadora de identidade”.
As qualidades “reflexiva, crítica e criadora de identidade” da formação inicial tornaram-se mais agudas. O convite a reflexão perpassa a prática docente, traduz-se também na análise histórico-crítica que vai das letras frias ao tempo presente, já a postura crítica ultrapassa os limites da pesquisação, é uma postura interrogativa ante ao novo mundo que surge depois da catastrófica experiência pandêmica que, em sua cruel pedagogia, ensinou-nos a esperar apreensivos pelo desconhecido. Mas, no fim das contas, a exceção deste tempo que tornou-se regra em tão pouco tempo, vingou uma identidade docente que precisa educar-se, justamente, para esse mesmo desconhecido. Agora mais que nunca, desconhecemos o que está por vir — a curto, médio e longo prazo. E, por isso mesmo, precisamos estar preparados para o que está por vir.
Por fim, as experiências que nos atravessaram aponta-nos que o saldo final do ERE está muito distante de ser positivo. O problema, insistimos, não deve ser atribuído primordialmente ao formato. As circunstâncias, o clima de insegurança e medo constantes, as poucas medidas práticas de governo (em todas as esferas), a pressa e esse mesmo desconhecido minaram qualquer chance da educação virtual para a educação básica, especialmente nas redes públicas de ensino, render um saldo positivo. Há muito o que recuperar. 
A Residência Pedagógica, contudo, mostra-se preparada para os desafios que o desconhecido acende. Deste segundo módulo, portanto, aprendemos que a educação é feita a muitas mãos e sentimos intensamente quando algumas destas mãos faltam. Visamos para o módulo vindouro, que expecta-se ser em modelo híbrido, intervir de modo assertivo para a reconstrução do processo de ensino-aprendizagem — tão combalido ao longo deste cenário em que vivemos.
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